
cim
JEQUITINHONHA

CONSÓRCIO INTEGRADO MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO JEQUITINHONHA

CNPJ 22.835.076/0001-70

BEF
EIT

URA

MUNICIPAL

ndra

sиparp

Proc. n 0J3

Folha n 339

PARECER JURÍDICO / EDITAL LICITATÓRIO

Processo Licitatório n°. 013/2024

Pregão Eletrônico nº. 010/2024

1-RELATÓRIO:

Trata-se na espécie de processo administrativo que visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PISOS POLIÉDRICOS PARA MANUTENÇÃO DE ÁREAS INTERNAS E

IXTERNAS ESPORTIVAS E RECREATIVAS, EM ATENDIMENTO
 AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS

CONSORCIADOS AO CIM-JEQUITINHONHA, mediante a modalidade licitatória pregão, com fulcro

no art. 6°, inciso XLI c/c art. 28, inciso I, ambos da Lei Federal nº. 14.133/21.

Motivo pelo qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise, nos termos

do art. 53 da Lei n° 14.133/2021.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

I!-DA ANÁLISE JURÍDICA:

De início, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessorament
o jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente 
público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências.

Dessa forma, presume-se que as especificações t
écnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do obje
to da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham
 sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução

Interesse público. O mesmo se pressupõe em rela
ção ao exercício da competência

discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

do

Isto posto, temos que o ari. 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as
Botista

regras a serem seguidas pela Administração para realização do procedimenho a saber:
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Arr. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art.

12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,

compreendidos:

1- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar

que caracterize o interesse público envolvido;

Il-a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

IIl- a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;

IV- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V -a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente

como anexo do edital de licitação:

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa  e a adequação

e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta

apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX- a motivação circunstanciada dos condições do edital, tais como justificativa de exigências

de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou

valor signiticativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios

de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas

em consórcio;

X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contratual

XI- a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado

o arl. 24 desta Lei.

14.133/2021:

E ainda, em se tratando de registro de preços, preleciona o art. 82, da Lei n.

1

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e

deverá dispor sobre:

as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada

item que poderá ser adquirida;
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!!- a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços
 de

unidades de medida;

III a possibilidade de prever preços cliferentes:

a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes:

b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;

c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote:

d) Por outros motivos justificados no processo;

IV- a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de malor desconto

sobre tabela de preços praticado no mercado;

VI-as condições para alteração de preços registrados;

um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o
VII- o registro de mais de

objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de

acordo com a ordem de ciassificação;:

VIIl - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de

preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já liver participado, salvo

na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

IX- as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequência.

Assim, analisando os documentos que compõe
 a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas p
ara a sua

contratação, a autorização da Autoridade Competente par
a a instauração do processo de

contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa
 mercadológica, o termo de referência, o

decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio e a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir que os autos do processo se encontram 
devidamente

instruído, atendendo as exigências mínimas legai
s, ficando evidenciada a solução selecionada

como a mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, atende

o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: [...]

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisiçã
o de bens e serviços comuns,

cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto.
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De se frisar, ainda, que no âmbito deste Consórcio foram regulamentados o pregão

eletrônico e o registro de preços, por meio das portarias nº 023/2023 e n° 024/2023, devendo

mesmo ser observado.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra em

consonância com as exigências mínimas estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21.

Il.a. DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado anteriormente, a elaboração da minuta do edital é um doS

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido

submelido à análise jurídica contendo: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços,

o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da

minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a observância do determinado no artigo

25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão

do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Diante do apresentado, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, a que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do

artigo 6° da Lei nº 14.133/2021.

11.b) DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que

o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas

hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95

da Lei nº 14.133/2021.
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Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações

da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigëncia, extinção do contrato, casos

omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei Federal nº. 14.133/21, estabelece as cláusulas

que são necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

1- o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III-a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV-o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V- o preço e as condições de pagamento, os critérios, a dala-base
 e a periodicidade do

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento

das obrigações e a do efetivo pagamento:

VI- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e

para pagamento;

VII os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação е

recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica;

IXa matriz de risco, quando for o caso;

X-o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

quando for o caso;

Xil - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as

que forem oferecidas pelo contratado no caso de a
ntecipação de valores a título de

pagamento:

XIII- o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta

Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manut
enção e assistência técnica,

quando for o caso;

XIV os direitos e as responsabilidades das partes, as pe
nalidades cabíveis e os valores das

multas e suas bases de cálculo:

XV as condições de importação e a data e a taxa de cômbio para conversão, quando for o

caso;

XVIa obrigação do contratado de manter, duran
te toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumid
as, todas as condições exigidas para a

habililação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
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XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei.

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz;

XVIII- o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento:

XIX-os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro.

Sob esses argumentos, vislumbra-se que em relação aos requisitos formais da minuta

do edital, do termo de referência, da minuta do contrato, estes mostram-se compatíveis com as

exigências estabelecidas pela Lei Federal nº. 14.133/21, permitindo o prosseguimento do certame.

III-CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pelo Consórcio, bem

como a natureza do objeto e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria,

opina-se pela viabilidade jurídica do prosseguimento do Pregão em comento.

Reitera-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e

conveniência da decisão adotada.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Oanoris prc) D e cte 9

Aone Jnheide Rehigea Bitgues

Procuradora Jurídica CIM-JEQUITINHONHA

OAB/MG 181.474


